
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FALÊNCIAS

Fórum João Mendes Júnior – Praça João Mendes s/n Liberdade 15º Andar São
Paulo/SP

Autos nº 1104970-25.2023.8.26.0100

3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo

Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte

Requerente(s): Itaúna Indústria de Papel Ltda.

Requerido(s): Harmonia das Letras Ltda

Meritíssimo Juiz:

Trata-se de pedido de falência formulado por Itaúna Indústria De

Papel Ltda em face de Harmonia Das Letras Ltda, fundado no artigo 94, inciso I, da Lei nº

11.101/2005, em razão do inadimplemento da quantia de R$ 76.873,98, valor este

representado pelas duplicatas mercantis de números 62377, 62760, 63020 e 62334, que

teriam sido devidamente protestados por falta de pagamento.

A intervenção do Ministério Público nos processos como fiscal da

ordem jurídica está vinculada às finalidades institucionais previstas no artigo 127 da

Constituição da República, a saber, a defesa de interesses sociais e individuais

indisponíveis, do regime democrático e da ordem jurídica.

Antes da “quebra” propriamente dita, via de regra, não há interesse

público a ser velado pelo Ministério Público, até porque a litigância versa sobre direitos

patrimoniais e plenamente disponíveis, caracterizando-se a típica relação entre credor e

devedor, dentro da qual podem os litigantes estabelecer composições diversas,

efetivamente transações, concedendo moratórias, desistindo do pedido, novando o
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débito, ou depositando o valor não pago como forma de elidir a decretação da bancarrota,

sem que o Ministério Público e, até mesmo o Judiciário, possa tomar medidas outras.

A Lei Falimentar determina a intervenção do Ministério Público após

a declaração da quebra, diante do concurso universal estabelecido, a ser fiscalizado.

Neste sentido é o Ato Normativo nº 313/03 - PGJCGMP, de 24 de

junho de 2003, que dispõe sobre a racionalização da intervenção doMinistério Público no

processo civil, que em seu artigo 3º, inciso VIII determina: “Perfeitamente identificado o

objeto da causa e respeitado o princípio da independência funcional, fica facultada a

intervençãoministerial nas seguintes hipóteses: ... VIII - Requerimento de falência, na fase

pré-falimentar”.

Ademais, compulsando os autos, não se vislumbra indícios

suficientes de crimes definidos na Lei 11.101/2005 aptos a atrair a atuação desta

Promotoria de Justiça de Falência nesta fase pré-falimentar, nos termos do art. 99, VII.

Diante do exposto, peço vênia para deixar de apresentar

manifestação nestes autos, até que, eventualmente, seja decretada a falência da empresa

requerida, momento no qual a intervenção será necessária, cabendo à remessa dos autos

para manifestação desta Promotoria de Justiça de Falências.

São Paulo, 17 de junho de 2025.

Roberto de Campos Andrade

Promotor(a) de Justiça

Antônio Levi Pereira de Oliveira
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Analista Jurídico
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